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Recurso Voluntério

Acérdéo n° 1402-006.844 — 12 Se¢do de Julgamento / 42.Camara / 22 Turma Ordinéria
Sessao de 8 de abril de 2024

Recorrente AUTOCUUPER TRANSPORTADORA‘E SERVICOS LTDA - ME
Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAQAO TRIBUTARIA

Exercicio: 2012

SIMPLES NACIONAL. INDEFERIMENTO DA OPQAO. ATIVIDADE
ECONOMICA VEDADA.

Deve ser deferida a opcdo pelo Simples Nacional quando a administracéo
plblica ndo puder comprovar que, no prazo para regularizacdo de suas
pendéncias impeditivas, a pessoa juridica realizada atividades econdmicas
vedadas por esta sistematica de tributacéo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao
recurso voluntario para deferir a op¢do da recorrente para o regime do SIMPLES NACIONAL
efetivada em 06.09.2012.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Alexandre labrudi Catunda - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros:  Alexandre labrudi
Catunda, Jandir Jose Dalle Lucca, Mauricio Novaes Ferreira, Ricardo Piza Di Giovanni,
Alessandro Bruno Macedo Pinto, Paulo Mateus Ciccone (Presidente).

Relatério

Trata o presente de recurso voluntario contra o Acorddo da DRJ que manteve o
indeferimento da opgdo pelo Simples Nacional. Por bem relatar os fatos copio o Relatério da
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 SIMPLES NACIONAL. INDEFERIMENTO DA OPÇÃO. ATIVIDADE ECONÔMICA VEDADA.
 Deve ser deferida a opção pelo Simples Nacional quando a administração pública não puder comprovar que, no prazo para regularização de suas pendências impeditivas, a pessoa jurídica realizada atividades econômicas vedadas por esta sistemática de tributação.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário para deferir a opção da recorrente para o regime do SIMPLES NACIONAL efetivada em 06.09.2012.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Mateus Ciccone - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Alexandre Iabrudi Catunda - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros:  Alexandre Iabrudi Catunda, Jandir Jose Dalle Lucca, Mauricio Novaes Ferreira, Ricardo Piza Di Giovanni, Alessandro Bruno Macedo Pinto, Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
 
 
  Trata o presente de recurso voluntário contra o Acórdão da DRJ que manteve o indeferimento da opção pelo Simples Nacional. Por bem relatar os fatos copio o Relatório da Resolução n° 1402-001.224, prolatada por esta Turma que converteu o julgamento do referido recurso em diligência. Em seguida será relatado os fatos subsequentes:
Trata-se de Termo de Indeferimento da Opção (solicitada em 06.09.2012) pelo Simples Nacional, emitido pela DRF/Rio de Janeiro II, registrado sob o n° 00.05.23.56.62 em 17.10.2012 (fls.4), por incorrer nas seguintes atividades econômicas vedadas: 4929-9/02. 4929-9/99, 4921-3/02 e 7020-4/00, conforme Termo de Indeferimento da Opção pelo Simples Nacional.
A Recorrente em sua Manifestação de Inconformidade (fls. 3) afirma � ter sanado tais impedimentos em tempo hábil, bem como comprova o seu CNPJ, e não tendo mais estas atividades em seu quadro de códigos.�
Do Acórdão de Manifestação de Inconformidade
A 3ª Turma da DRJ/RJ1, por meio do Acórdão nº 12-68.854, julgou a Manifestação de Inconformidade Improcedente, conforme a seguinte ementa:
ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL Ano-calendário: 2012
INDEFERIMENTO DA OPÇÃO. INÍCIO DE ATIVIDADES. ATIVIDADE ECONÔMICA VEDADA.
Mantém-se o indeferimento da opção, se não elidido o fato que lhe deu causa.
A decisão a quo considerou a Manifestação de Inconformidade Improcedente, com base nos seguintes fundamentos:
1. A causa do indeferimento da opção é concernente a atividades econômicas, fato que o interessado não contesta.
2. Na forma da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, o Simples Nacional está vedado às empresas prestadoras dos serviços relacionados no Termo de Indeferimento.
3. A opção pelo Simples Nacional pôde ser feita até o último dia útil de janeiro - 31.01.2012 -, mesmo prazo, também, para regularização das pendências impeditivas ao ingresso nessa sistemática (Resolução CGSN nº 94, de 29 de novembro de 2011, art.6º, §§ 1º e 2º).
4. Contudo, para as pessoas jurídicas que iniciaram atividade no próprio ano-calendário da opção, o sobredito diploma regulamenta:
Art. 6º A opção pelo Simples Nacional dar-se-á por meio do Portal do Simples Nacional na internet, sendo irretratável para todo o ano-calendário. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 16, caput) (...)
§ 5º No caso de início de atividade da ME ou EPP no ano-calendário da opção, deverá ser observado o seguinte: (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 16, § 3º)
I - a ME ou EPP, após efetuar a inscrição no CNPJ, bem como obter a sua inscrição municipal e, caso exigível, a estadual, terá o prazo de até 30 (trinta) dias, contados do último deferimento de inscrição, para efetuar a opção pelo Simples Nacional;
§ 7º A ME ou EPP não poderá efetuar a opção pelo Simples Nacional na condição de empresa em início de atividade depois de decorridos 180 (cento e oitenta) dias da data de abertura constante do CNPJ, observados os demais requisitos previstos no inciso I do § 5º. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 16, § 3º) (grifos e sublinhas nossos)
5. A pessoa jurídica em início de atividade tem, portanto, prazo de até 30 (trinta) dias, contados do último deferimento de inscrição, para efetuar a opção pelo Simples Nacional, desde que não decorridos mais de 180 (cento e oitenta) dias da data de abertura constante do CNPJ.
6. Conforme Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no CNPJ, às fls.14, a data de abertura do interessado, constante do CNPJ, foi 06.07.2012, mesmo ano da opção em tela � a opção foi efetuada em 06.09.2012 -, e à qual se aplicam, portanto, as regras reproduzidas acima.
7. Na �Consulta Histórico da Empresa no Simples Nacional�, lê-se (fls.22):
8. Assim, o interessado poderia ter optado pelo Simples Nacional até 09.10.2012 (30 (trinta) dias após o deferimento da última inscrição), data-limite também para a regularização de pendências impeditivas ao ingresso nessa sistemática.
9. A alteração contratual que o interessado junta às fls.8/12 foi protocolada em 30.07.2012 e deferida pela Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro em 02.08.2012.
10. Na referida alteração contratual, leem-se as seguintes atividades econômicas:
[...]
11. A sobredita alteração consta registrada no CNPJ (fls.43/44).
12. No CNPJ, cujo cartão o interessado traz às fls.14, de fato já não se veem os códigos de Classificação Nacional de Atividade Econômica � CNAE que deram causa ao indeferimento.
13. Todavia, consta a atividade econômica secundária de código 4922-1-02, que, conforme consulta abaixo reproduzida, é proibida ao Simples Nacional desde 01.07.2007:

14. A sobredita atividade � cuja descrição também se lê no objeto social - é expressamente vedada ao Simples Nacional.
15. Sendo assim, o Termo de Indeferimento da Opção pelo Simples Nacional para 2012 deve ser mantido.
Do Recurso Voluntário
A Recorrente, inconformada com o Acórdão de 1ª Instância, apresentou recurso voluntário (fls. 55) , em que alega ter regularizado as pendências impeditivas vedadas de forma tempestiva.
O julgamento foi convertido em diligência, sendo os autos remetidos à Unidade Local para:
Pronunciar-se, de forma conclusiva, sobre a procedência das alegações/documentos apresentados pela recorrente e a (in)satisfação das condições para permanência no Simples Nacional, em especial, identificar em qual data foi incluída a atividade vedada 4922-1-02.
Despacho de fls 88/89 traz as conclusões sobre a diligência realizada, sendo que, ainda que intimado, a recorrente não apresentou qualquer manifestação.

 Conselheiro Alexandre Iabrudi Catunda, Relator.
Da tempestividade e admissibilidade
O recurso voluntário é tempestivo e, por preencher todos os demais requisitos de admissibilidade, dele tomo conhecimento.
Do mérito
A recorrente teve sua opção ao Simples Nacional indeferida em virtude de estar cadastrado nos sistemas da RFB que possui como atividade secundária, sob o código 4922-1/02, transporte rodoviário coletivo de passageiros com itinerário fixo, que é vedada pelo Simples Nacional.
A recorrente afirma, tanto na manifestação de inconformidade, como em seu recurso voluntário, que regularizou tempestivamente as pendências perante à RFB que trariam impedimento à sua opção pelo Simples Nacional.
A instância julgadora a quo não deu provimento à manifestação de inconformidade apresentada, por entender que não foram respeitados os prazos para regularização da empresa para realizar a opção ao Simples Nacional.
8 Na forma da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, o Simples Nacional está vedado às empresas prestadoras dos serviços relacionados no Termo de Indeferimento (nosso item 1).
9 A opção pelo Simples Nacional pôde ser feita até o último dia útil de janeiro - 31.01.2012 -, mesmo prazo, também, para regularização das pendências impeditivas ao ingresso nessa sistemática (Resolução CGSN nº 94, de 29 de novembro de 2011, art.6º, §§ 1º e 2º).
10 Contudo, para as pessoas jurídicas que iniciaram atividade no próprio ano-calendário da opção, o sobredito diploma regulamenta:
Art. 6º A opção pelo Simples Nacional dar-se-á por meio do Portal do Simples Nacional na internet, sendo irretratável para todo o ano-calendário. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 16, caput) (...)
§ 5º No caso de início de atividade da ME ou EPP no ano-calendário da opção, deverá ser observado o seguinte: (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 16, § 3º)
I - a ME ou EPP, após efetuar a inscrição no CNPJ, bem como obter a sua inscrição municipal e, caso exigível, a estadual, terá o prazo de até 30 (trinta) dias, contados do último deferimento de inscrição, para efetuar a opção pelo Simples Nacional;
§ 7º A ME ou EPP não poderá efetuar a opção pelo Simples Nacional na condição de empresa em início de atividade depois de decorridos 180 (cento e oitenta) dias da data de abertura constante do CNPJ, observados os demais requisitos previstos no inciso I do § 5º. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 16, § 3º) (grifos e sublinhas nossos)
11 A pessoa jurídica em início de atividade tem, portanto, prazo de até 30 (trinta) dias, contados do último deferimento de inscrição, para efetuar a opção pelo Simples Nacional, desde que não decorridos mais de 180 (cento e oitenta) dias da data de abertura constante do CNPJ.
12 Conforme Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no CNPJ, às fls.14, a data de abertura do interessado, constante do CNPJ, foi 06.07.2012, mesmo ano da opção em tela � a opção foi efetuada em 06.09.2012 -, e à qual se aplicam, portanto, as regras reproduzidas acima (item 10).
13 Na �Consulta Histórico da Empresa no Simples Nacional�, lê-se (fls.22):

14 Assim, o interessado poderia ter optado pelo Simples Nacional até 09.10.2012 (30 (trinta) dias após o deferimento da última inscrição), data-limite também para a regularização de pendências impeditivas ao ingresso nessa sistemática.
Como se pode observar a recorrente teria até o dia 09/10/12 para realizar sua opção pelo Simples Nacional, bem como regularizar suas pendências impeditivas de ingresso.
Com o objetivo de verificar se nesta data a recorrente possuía esta atividade cadastrada o julgamento do recurso voluntário foi convertido em diligência. Em seu relatório a unidade local, apresenta as seguintes conclusões, com os destaques deste relator:
O histórico das alterações cadastrais não mantém registro das atividades econômicas secundárias. Assim, não é possível verificar quando uma determinada atividade econômica secundária foi incluída no CNPJ e até que data nele permaneceu.
(...)
Consulta ao CNPJ realizada em 25/9/2014 (fls. 25) apresenta dentre as atividades econômicas secundárias aquela de código 4922-1-02 (Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, interestadual).
Em 25/11/2014 foi processado evento de alteração de CNAE principal e secundárias sem que a atividade econômica principal fosse alterada.
Comparando-se as atividades econômicas secundárias constantes da consulta realizada em 25/9/2014 com a relação obtida na presente data (fls. 83), verifica-se que a única alteração ocorrida decorreu da exclusão da CNAE 4922-1-02 (Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, interestadual).
Infere-se, portanto, que a CNAE 4922-1-02 (Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, interestadual) foi excluída do CNPJ do interessado quando do processamento do evento de alteração de atividades econômicas principal e secundárias ocorrido em 25/11/2014.
Assim, reitera-se, não há como informar quando a CNAE 4922-1-02 foi incluída no CNPJ da empresa em tela.
Como se vê não foi possível identificar em que momento foi incluída a atividade vedada nos sistemas da RFB, nem se o contribuinte procedeu a regularização tempestivamente, haja vista que, para as atividades secundárias não há o registro de seu histórico de alterações.
Por outro lado, em consulta ao Contrato Social da empresa, apresentado em conjunto com a manifestação de inconformidade, cadastrado na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro em 30/07/2012, fls 08/12, antes, portanto, de findar o prazo de regularização de suas pendências, verificou-se que ela possuía os seguinte objetivos, foram grifados os serviços relacionados aos de transporte:
CLAUSULA TERCEIRA - OBJETIVO:
A Sociedade terá como objetivo as atividades de prestação de serviços Transporte Rodoviário Coletivo municipal sob o regime de fretamento, ônibus, van, Kombi e micro-ônibus, Automóveis ou Utilitários, de Carga Pesada, de Encomendas, distribuição de mercadorias, Serviços, locação de veículos utilitários com ou sem motorista, serviços de coletas, serviços de entregas, Transporte Rodoviário de Granéis Liquido, Caminhão Vácuo, Granéis solido, de Carga Seca, de carga refrigerada, aluguel de containeres, de veículos automotores , instalação de maquinas, aparelhos e equipamentos, reparação de maquinas aparelho e equipamentos, reparação de aparelhos equipamentos médicos e hospitalar, matérias de construções � com atacados, artigos de bazar, material de limpeza e artigos de escritório - com atacados, montagem e reparação de maquina aparelhos e equipamentos, transportes turístico, transportes rodoviário de cargas no âmbito municipal e estadual, locação de ajudante, locação de mão de obra, Transporte de pessoas com motorista, locação de automóveis de passeio, terceirização de frotas de veículos de passeio e cargas com ou sem motorista, locação de motorista, locação de motos com ou sem motorista, transporte coletivo ou individual de passageiros para turismo, agenciamento de estacionamento em local de terceiro, transporte coletivo ou individual de passageiros sob regime de fretamento, de pessoas com motorista, transporte escolar, de cargas em geral, locação de automóveis de passeio, veículos utilitários, vans, motocicletas, com ou sem motorista, transporte coletivo ou individual de passageiros para turismo, transporte coletivo ou individual de passageiros sob regime de fretamento.
Observa-se que não há qualquer evidência que em 09/10/12 a recorrente realizava o serviço de transporte rodoviário coletivo de passageiros com itinerário fixo, tão pouco que esta atividade, nesta data, constava nos sistemas da RFB.
Sendo assim, não há nos autos qualquer comprovação que a recorrente realizava atividade vedada que justificasse o indeferimento de sua opção ao Simples Nacional.
Conclusão
Por todo o exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntário apresentado para deferir a opção ao Simples Nacional efetivada em 06.09.2012 pela recorrente.
(documento assinado digitalmente)
Nome do Relator
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Resolucdo n°® 1402-001.224, prolatada por esta Turma que converteu o julgamento do referido
recurso em diligéncia. Em seguida sera relatado os fatos subsequentes:

Trata-se de Termo de Indeferimento da Opgdo (solicitada em 06.09.2012) pelo Simples
Nacional, emitido pela DRF/Rio de Janeiro Il, registrado sob o n° 00.05.23.56.62 em
17.10.2012 (fls.4), por incorrer nas seguintes atividades econdmicas vedadas: 4929-
9/02. 4929-9/99, 4921-3/02 e 7020-4/00, conforme Termo de Indeferimento da Opcéo
pelo Simples Nacional.

A Recorrente em sua Manifestagdo de Inconformidade (fls. 3) afirma “ ter sanado tais
impedimentos em tempo habil, bem como comprova o seu CNPJ, e ndo tendo mais
estas atividades em seu quadro de codigos.”

Do Acérdao de Manifestacdo de Inconformidade

A 3% Turma da DRJ/RJ1, por meio do Acordao n® 12-68.854, julgou a Manifestacdo de
Inconformidade Improcedente, conforme a seguinte ementa:

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL Ano-calendério: 2012

INDEFERIMENTO DA OPCAO. INICIO DE ATIVIDADES. ATIVIDADE
ECONOMICA VEDADA.

Mantém-se o indeferimento da opc¢&o, se ndo elidido o fato que lhe deu causa.

A deciséo a quo considerou a Manifestacdo de Inconformidade Improcedente, com base
nos seguintes fundamentos:

1. A causa do indeferimento da opcéo é concernente a atividades econdmicas, fato que o
interessado néo contesta.

2. Na forma da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, o Simples
Nacional est4 vedado as empresas prestadoras dos servicos relacionados no Termo de
Indeferimento.

3. A opcdo pelo Simples Nacional pdde ser feita até o uUltimo dia atil de janeiro -
31.01.2012 -, mesmo prazo, também, para regularizacdo das pendéncias impeditivas ao
ingresso nessa sistematica (Resolugdo CGSN n° 94, de 29 de novembro de 2011, art.6°,
8§ 1°%¢ 29).

4. Contudo, para as pessoas juridicas que iniciaram atividade no proprio ano-calendario
da opgéo, o sobredito diploma regulamenta:

Art. 6° A opcdo pelo Simples Nacional dar-se-4 por meio do Portal do Simples Nacional
na internet, sendo irretratvel para todo o ano-calendario. (Lei Complementar n® 123, de
2006, art. 16, caput) (...)

§ 5° No caso de inicio de atividade da ME ou EPP no ano-calendario da opcéo, devera
ser observado o seguinte: (Lei Complementar n® 123, de 20086, art. 16, § 3°)

| - a ME ou EPP, apo6s efetuar a inscricdo no CNPJ, bem como obter a sua inscrigdo
municipal e, caso exigivel, a estadual, terd o prazo de até 30 (trinta) dias, contados do
altimo deferimento de inscri¢do, para efetuar a opcao pelo Simples Nacional;

§ 7° A ME ou EPP n&o poderé efetuar a opgao pelo Simples Nacional na condi¢éo de
empresa em inicio de atividade depois de decorridos 180 (cento e oitenta) dias da data
de abertura constante do CNPJ, observados os demais requisitos previstos no inciso | do
8§ 5°. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 16, § 3°) (grifos e sublinhas nossos)
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5. A pessoa juridica em inicio de atividade tem, portanto, prazo de até 30 (trinta) dias,
contados do ultimo deferimento de inscricdo, para efetuar a opgdo pelo Simples
Nacional, desde que ndo decorridos mais de 180 (cento e oitenta) dias da data de
abertura constante do CNPJ.

6. Conforme Comprovante de Inscricdo e de Situacdo Cadastral no CNPJ, as fls.14, a
data de abertura do interessado, constante do CNPJ, foi 06.07.2012, mesmo ano da
opc¢do em tela — a opgdo foi efetuada em 06.09.2012 -, e a qual se aplicam, portanto, as
regras reproduzidas acima.

7. Na “Consulta Historico da Empresa no Simples Nacional”, 1é-se (fls.22):

8. Assim, o interessado poderia ter optado pelo Simples Nacional até 09.10.2012 (30
(trinta) dias ap6s o deferimento da Gltima inscri¢do), data-limite também para a
regularizagdo de pendéncias impeditivas ao ingresso nessa sistematica.

9. A alteracdo contratual que o interessado junta as fls.8/12 foi protocolada em
30.07.2012 e deferida pela Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro em 02.08.2012.

10. Na referida alteragdo contratual, leem-se as seguintes atividades econdmicas:
[..]
11. A sobredita alteragéo consta registrada no CNPJ (fls.43/44).

12. No CNPJ, cujo cartdo o interessado traz as fls.14, de fato j& ndo se veem os cddigos
de Classificagdo Nacional de Atividade Econémica — CNAE que deram causa ao
indeferimento.

13. Todavia, consta a atividade econémica secundaria de cédigo 4922-1-02, que,
conforme consulta abaixo reproduzida, é proibida ao Simples Nacional desde
01.07.2007:

25/09/2014 3¢

Consultar CNAE

Periedos do Vedacho no
Simplos

Fim
Vedacha Pariodos de Veaacho no STMEI:

Data Inicio ¥adache DAt Fim Vedacdo
17,2000

Periodos de Incicéncia de
ICMS (SIMEL):

Periodos de Incldéneis de [SS (SIMET)

Néo exiwem perodos de
Fcdbncle je ICMS N

NGO existen poriocos de inddinga de 155
cadastradss para ess3 CHAE cadastrades pars ezsa CAAE

Periodos de Ambl guicace:

14. A sobredita atividade — cuja descricdo também se & no objeto social - é
expressamente vedada ao Simples Nacional.

15. Sendo assim, o Termo de Indeferimento da Opc¢éo pelo Simples Nacional para 2012
deve ser mantido.
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Do Recurso Voluntario

A Recorrente, inconformada com o Acérddo de 1% Instancia, apresentou recurso
voluntério (fls. 55) , em que alega ter regularizado as pendéncias impeditivas vedadas
de forma tempestiva.

O julgamento foi convertido em diligéncia, sendo os autos remetidos a Unidade
Local para:

1. Pronunciar-se, de forma conclusiva, sobre a procedéncia das alega¢des/documentos
apresentados pela recorrente e a (in)satisfacdo das condicGes para permanéncia no
Simples Nacional, em especial, identificar em qual data foi incluida a atividade
vedada 4922-1-02.

Despacho de fls 88/89 traz as conclusdes sobre a diligéncia realizada, sendo que,
ainda que intimado, a recorrente ndo apresentou qualquer manifestacéo.

Voto

Conselheiro Alexandre labrudi Catunda, Relator.
Da tempestividade e admissibilidade

O recurso voluntario é tempestivo e, por preencher todos os demais requisitos de
admissibilidade, dele tomo conhecimento.

Do mérito

A recorrente teve sua opc¢do ao Simples Nacional indeferida em virtude de estar
cadastrado nos sistemas da RFB que possui como atividade secundaria, sob o cddigo 4922-1/02,
transporte rodoviario coletivo de passageiros com itinerario fixo, que é vedada pelo Simples
Nacional.

A recorrente afirma, tanto na manifestacdo de inconformidade, como em seu
recurso voluntério, que regularizou tempestivamente as pendéncias perante a RFB que trariam
impedimento a sua opc¢éo pelo Simples Nacional.

A instancia julgadora a quo ndo deu provimento a manifestacdo de
inconformidade apresentada, por entender que ndo foram respeitados o0s prazos para
regularizacdo da empresa para realizar a op¢éo ao Simples Nacional.

8 Na forma da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, o Simples
Nacional estd vedado as empresas prestadoras dos servicos relacionados no Termo de
Indeferimento (nosso item 1).

9 A opcéo pelo Simples Nacional pdde ser feita até o Ultimo dia Gtil de janeiro -
31.01.2012 -, mesmo prazo, também, para regularizacdo das pendéncias impeditivas ao
ingresso nessa sistematica (Resolugdo CGSN n° 94, de 29 de novembro de 2011, art.6°,
8§ 1°e 29).
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10 Contudo, para as pessoas juridicas que iniciaram atividade no préprio ano-calendario
da op¢do, o sobredito diploma regulamenta:

Art. 6° A opcédo pelo Simples Nacional dar-se-a4 por meio do Portal do Simples
Nacional na internet, sendo irretratdvel para todo o ano-calendéario. (Lei
Complementar n° 123, de 2006, art. 16, caput) (...)

8§ 5° No caso de inicio de atividade da ME ou EPP no ano-calendario da opcéo,
devera ser observado o seguinte: (Lei Complementar n® 123, de 2006, art. 16, §
39

I - a ME ou EPP, apds efetuar a inscricdo no CNPJ, bem como obter a sua
inscricdo municipal e, caso exigivel, a estadual, tera o prazo de até 30 (trinta)
dias, contados do dltimo deferimento de inscricdo, para efetuar a opgdo pelo
Simples Nacional;

8 7° A ME ou EPP ndo podera efetuar a opcédo pelo Simples Nacional na
condicdo de empresa em inicio de atividade depois de decorridos 180 (cento e
oitenta) dias da data de abertura constante do CNPJ, observados os demais
requisitos previstos no inciso | do § 5°. (Lei Complementar n°® 123, de 2006, art.
16, § 3°) (grifos e sublinhas nossos)

11 A pessoa juridica em inicio de atividade tem, portanto, prazo de até 30 (trinta) dias,
contados do ultimo deferimento de inscricdo, para efetuar a opcdo pelo Simples
Nacional, desde que ndo decorridos mais de 180 (cento e oitenta) dias da data de
abertura constante do CNPJ.

12 Conforme Comprovante de Inscricdo e de Situacdo Cadastral no CNPJ, as fls.14, a
data de abertura do interessado, constante do CNPJ, foi 06.07.2012, mesmo ano da
opcdo em tela — a opcéo foi efetuada em 06.09.2012 -, e & qual se aplicam, portanto, as
regras reproduzidas acima (item 10).

13 Na “Consulta Historico da Empresa no Simples Nacional”, 1é-se (fls.22):

Dados Informados pelo Coniribuinte no Momento da Solicitacdo de Opgdo
A empresa estd em inicio de atividades? Sim

Data de Deferimento da Ultima Inscricdo:06/09/2012

14 Assim, o interessado poderia ter optado pelo Simples Nacional até 09.10.2012 (30
(trinta) dias apds o deferimento da Gltima inscricdo), data-limite também para a
regularizacdo de pendéncias impeditivas ao ingresso nessa sistematica.

Como se pode observar a recorrente teria até o dia 09/10/12 para realizar sua
opcéo pelo Simples Nacional, bem como regularizar suas pendéncias impeditivas de ingresso.

Com o objetivo de verificar se nesta data a recorrente possuia esta atividade
cadastrada o julgamento do recurso voluntario foi convertido em diligéncia. Em seu relatorio a
unidade local, apresenta as seguintes conclusdes, com os destaques deste relator:

O historico das alteragBes cadastrais ndo _mantém registro das atividades econdmicas
secunddrias. Assim, ndo é possivel verificar quando uma determinada atividade
econdmica secundaria foi incluida no CNPJ e até que data nele permaneceu.

()




FI. 6 do Ac6rddo n.° 1402-006.844 - 12 Sejul/4% Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 18470.731688/2012-44

Consulta ao CNPJ realizada em 25/9/2014 (fls. 25) apresenta dentre as atividades
econdmicas secundarias aquela de cédigo 4922-1-02 (Transporte rodoviario coletivo de
passageiros, com itinerario fixo, interestadual).

Em 25/11/2014 foi processado evento de alteracdo de CNAE principal e secundarias
sem que a atividade econdmica principal fosse alterada.

Comparando-se as atividades econdmicas secunddrias constantes da consulta realizada
em 25/9/2014 com a relacdo obtida na presente data (fls. 83), verifica-se que a Unica
alteracdo ocorrida decorreu da exclusdo da CNAE 4922-1-02 (Transporte rodoviario
coletivo de passageiros, com itinerario fixo, interestadual).

Infere-se, portanto, que a CNAE 4922-1-02 (Transporte rodoviario coletivo de
passageiros, com itinerario fixo, interestadual) foi excluida do CNPJ do interessado
guando do processamento do evento de alteracdo de atividades econdmicas principal e
secundarias ocorrido em 25/11/2014.

Assim, reitera-se, ndo ha como informar guando a CNAE 4922-1-02 foi incluida no
CNPJ da empresa em tela.

Como se vé ndo foi possivel identificar em que momento foi incluida a atividade
vedada nos sistemas da RFB, nem se o contribuinte procedeu a regularizagdo tempestivamente,
haja vista que, para as atividades secundarias ndo ha o registro de seu histdrico de alteraces.

Por outro lado, em consulta ao Contrato Social da empresa, apresentado em
conjunto com a manifestacdo de inconformidade, cadastrado na Junta Comercial do Estado do
Rio de Janeiro em 30/07/2012, fls 08/12, antes, portanto, de findar o prazo de regularizacdo de
suas pendéncias, verificou-se que ela possuia 0s seguinte objetivos, foram grifados os servicos
relacionados aos de transporte:

CLAUSULA TERCEIRA - OBJETIVO:

A Sociedade terd como objetivo as atividades de prestacdo de servicos Transporte
Rodoviério Coletivo municipal sob o regime de fretamento, 6nibus, van, Kombi e
micro-0nibus, Automoveis ou Utilitarios, de Carga Pesada, de Encomendas, distribuicdo
de mercadorias, Servi¢os, locacao de veiculos utilitarios com ou sem motorista, servi¢os
de coletas, servicos de entregas, Transporte Rodoviério de Granéis Liquido, Caminhao
Vécuo, Granéis solido, de Carga Seca, de carga refrigerada, aluguel de containeres, de
veiculos automotores , instalacdo de maquinas, aparelhos e equipamentos, reparacao de
maquinas aparelho e equipamentos, reparacdo de aparelhos equipamentos médicos e
hospitalar, matérias de constru¢cbes — com atacados, artigos de bazar, material de
limpeza e artigos de escritério - com atacados, montagem e reparagdo de maquina
aparelhos e equipamentos, transportes turistico, transportes rodovidrio de cargas no
ambito municipal e estadual, locacdo de ajudante, locacdo de médo de obra, Transporte
de pessoas com motorista, locacdo de automoveis de passeio, terceirizagdo de frotas de
veiculos de passeio e cargas com ou sem motorista, locacdo de motorista, locagdo de
motos com ou sem motorista, transporte coletivo ou individual de passageiros para
turismo, agenciamento de estacionamento em local de terceiro, transporte coletivo ou
individual de passageiros sob regime de fretamento, de pessoas com motorista,
transporte escolar, de cargas em geral, locacdo de automdveis de passeio, veiculos
utilitarios, vans, motocicletas, com ou sem motorista, transporte coletivo ou individual
de passageiros para turismo, transporte coletivo ou individual de passageiros sob regime
de fretamento.
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Observa-se que ndo ha qualquer evidéncia que em 09/10/12 a recorrente realizava
0 servico de transporte rodoviario coletivo de passageiros com itinerario fixo, tdo pouco que esta
atividade, nesta data, constava nos sistemas da RFB.

Sendo assim, ndo ha nos autos qualquer comprovagdo que a recorrente realizava
atividade vedada que justificasse o indeferimento de sua op¢do ao Simples Nacional.

Concluséao

Por todo o exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntario apresentado
para deferir a opgéo ao Simples Nacional efetivada em 06.09.2012 pela recorrente.

(documento assinado digitalmente)

Alexandre labrudi Catunda



